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tro pessoal, na medida em que exerçam actividades no 
âmbito da operação.

6 — Deslocações e estadas, até aos limites legais, de 
acordo com as regras da sua atribuição aos servidores do 
Estado, incluindo portagens, despesas de combustível rela-
cionadas com deslocações em viaturas de serviço, subsídio 
de transporte em automóvel próprio e ajudas de custo.

7 — Aquisição de programas informáticos.
8 — Aquisição de serviços especializados.
9 — Estudos, pareceres e consultoria em áreas espe-

cíficas.
10 — Despesas de transporte e comunicações.
11 — Outras despesas directamente imputadas à ope-

ração.

Outras despesas elegíveis

12 — IVA — regime de isenção.
13 — IVA — regimes mistos:
Afectação real — o IVA é elegível no caso de a activi-

dade em causa constituir a parte isenta da actividade do 
beneficiário;

Pro rata — o IVA é elegível na percentagem em que 
não for dedutível.

Limites às elegibilidades

14 — As despesas relativas aos n.os 8 e 9 são definidas 
em OTE.

15 — São elegíveis as despesas de IVA quando os bene-
ficiários se encontrem sujeitos ao regime de isenção, com 
excepção dos isentos ao abrigo do artigo 53.º do CIVA, 
cujo IVA é não elegível.

Despesas não elegíveis

Investimentos materiais

16 — Edifícios — construção, adaptação, aquisição ou 
amortização.

17 — Terrenos — aquisição ou amortização.
18 — Bens em estado de uso.
19 — Bens móveis e imóveis existentes — amortização.
20 — Substituição de equipamentos.

Investimentos imateriais

21 — Aquisição de serviços a entidades parceiras da 
operação.

22 — Despesas notariais e de registos.
23 — Bolsas e matrículas, propinas e deslocações, re-

lativas à frequência de cursos que possibilitem a obten-
ção de graus académicos ou habilitações profissionais.

Outras despesas não elegíveis

24 — IVA — regime normal.
25 — IVA — regimes mistos:
Afectação real — o IVA não é elegível no caso de a 

actividade em causa constituir a parte não isenta da acti-
vidade do beneficiário;

26 — Pro rata — o IVA não é elegível na percentagem 
em que for dedutível.

27 — IVA — regime dos sujeitos não passivos de IVA 
nos termos do artigo 2.º do CIVA.

28 — Juros ou encargos com dívidas.

29 — Despesas com a constituição de cauções, salvo as 
relativas aos adiantamentos referidos no n.º 2 do artigo 20.º

30 — Custos gerais relacionados com contratos de lo-
cação financeira, como a margem do locador, os custos do 
refinanciamento dos juros, as despesas gerais e os prémios 
de seguro.

ANEXO II

(a que se refere o artigo 11.º do Regulamento)

Cálculo do valor da operação para os pedidos 
de apoio relativos às operações 

de execução do plano de acção da RRN

O valor da operação (VO) para os pedidos de apoio 
relativos às operações de execução do plano de acção da 
RRN é obtido por aplicação da seguinte fórmula, sendo a 
pontuação obtida arredondada à centésima:

VO = 0,20 E + 0,20 I + 0,20 A + 0,20 M + 0,20 C

Os critérios são pontuados entre 0 e 5. 

 Portaria n.º 502/2010
de 16 de Julho

Pela Portaria n.º 998/2004, de 9 de Abril, foi criada a 
zona de caça municipal Marinhense (processo n.º 3706-
-AFN), situada no município da Figueira da Foz, com a 
área de 2574 ha, válida até 9 de Agosto de 2010, e transfe-
rida a sua gestão para o Clube Marinhense de Caçadores, 
que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Mu-
nicipal da Figueira da Foz de acordo com a alínea d) 
do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das com-
petências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal Marinhense (processo n.º 3706 -AFN), por um 
período de seis anos, constituída por vários terrenos cine-
géticos sitos nas freguesias de Lavos, Marinha das Ondas 
e Paião, todas do município da Figueira da Foz, com a área 
de 2252 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 10 de Agosto 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 2 de Julho de 2010. 
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 Portaria n.º 503/2010
de 16 de Julho

Pela Portaria n.º 1033 -DV/2004, de 10 de Agosto, foi 
criada a zona de caça municipal de São Caetano (processo 
n.º 3714 -AFN), situada nos municípios de Cantanhede 
e Mira, e não somente Cantanhede, como é referido na 
portaria acima mencionada, com a área de 2267 ha, válida 
até 10 de Agosto de 2010, e transferida a sua gestão para 
o Clube de Caça e Pesca de São Caetano, que entretanto 
requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultados os conselhos cinegéticos 
municipais de Cantanhede e Mira, de acordo com a alí-
nea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das 
competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas através do despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de São Caetano (processo n.º 3714 -AFN), por 
um período de seis anos, constituída pelos terrenos cine-
géticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias 
de São Caetano, Cantanhede e Febres, todas do município 
de Cantanhede, com a área de 2104 ha, e na freguesia de 
Mira, município de Mira, com a área de 40 ha, totalizando 
a área de 2144 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir de 11 de Agosto 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 2 de Julho de 2010. 

  

 Portaria n.º 504/2010
de 16 de Julho

Pela Portaria n.º 669/2004, de 19 de Junho, foi criada 
a zona de caça municipal de Alfaião (processo n.º 3670-
-AFN), situada no município de Bragança, com a área de 
1580 ha, válida até 19 de Junho de 2010, e transferida a 
sua gestão para a Associação Recreativa e Ambientalista 
de Caça e Pesca de Alfaião, a Câmara Municipal de Bra-
gança e a Junta de Freguesia de Alfaião, que entretanto 
requereram a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto-Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e 
com a alteração do Decreto-Lei n.º 9/2009, de 9 de Ja-
neiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal de 
Bragança,, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas através do despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Alfaião (processo n.º 3670 AFN), por um 
período de seis anos, constituída pelos terrenos cinegéticos 
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria 




